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LEI Nº14.051, de 03 de janeiro de 2008.
ALTERA A LEI Nº13.809, DE 10 DE
AGOSTO DE 2006, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º A alínea “d” do inciso VI do art.31 da Lei nº13.809, de
10 de agosto de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.31....
VI - não está inadimplente:
...
d) com a Companhia de Água e Esgoto do Ceará e com a

Companhia de Gestão de Recursos Hídricos;” (NR)
Art.2º Fica acrescida a alínea “f” ao inciso VI do art.31 da Lei

nº13.809, de 10 de agosto de 2006, com a seguinte redação:
“Art.31....
VI - não está inadimplente:
...
f) com o Programa Garantia-Safra.” (NR)
Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 03 de janeiro de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.052, de 07 de janeiro de 2008.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
Nº13.875, DE 7 DE FEVEREIRO DE
2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Os subitens 2.1 e 2.1.1 do item 2 do inciso II do art.6º da
Lei nº13.875, de 7 de fevereiro de 2007, passam a vigorar com as
seguintes redações:

“Art.6º...
II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:
2. FUNDAÇÕES:
2.1. Vinculada à Casa Civil:
2.1.1. Fundação de Teleducação do Ceará - FUNTELC;” (NR)
Art.2º O art.12 da Lei nº13.875, de 7 de fevereiro de 2007, com

a redação da Lei nº14.005, de 9 de novembro de 2007, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art.12. Compete à Casa Civil: assessorar o Governador do Estado
na área administrativa e financeira; controlar a publicação das Leis, atos
oficiais, convênios e contratos; assistir, direta e indiretamente, ao
Governador na execução das políticas públicas, programas, projetos e
atividades; organizar, mobilizar e coordenar os eventos oficiais, podendo,
para essas missões, firmar convênios, contratar compra de materiais e
serviços de qualquer natureza, além de pesquisas de avaliação do impacto das
ações governamentais; planejar e executar as políticas públicas de
comunicação social e o assessoramento de imprensa governamental;
fomentar as atividades de políticas públicas, relativas às ações vinculadas e
de interesse dos projetos do Governo, no âmbito federal, estadual e municipal;
apoiar e incentivar as atividades desenvolvidas pelas entidades da sociedade
civil e movimentos sociais; coordenar o desenvolvimento e implementação
das políticas de sistemas de geotecnologia, coordenar e promover a
implantação e monitoramento dos sistemas de comunicação e integração
de dados do Governo do Estado; realizar as licitações para contratação dos
serviços de publicidade legal e institucional de todos os órgãos da
Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional, podendo exercer
outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades.” (NR)

Art.3º Ficam criados 13 (treze) cargos de Direção Nível Superior,
sendo 2 (dois) de simbologia DNS-2 e 11 (onze) de simbologia DNS-3, e 9
(nove) cargos de Direção Assessoramento Superior, de simbologia DAS-4.
Parágrafo único. Os cargos criados neste artigo serão consolidados por
Decreto, no Quadro Geral de Cargos de Direção e Assessoramento Superior
da Administração Direta do Poder Executivo Estadual.

Art.4º Ficam criados 12 (doze) cargos de Direção Nível Superior,
sendo 1 (um) de simbologia DNS-2 e 11 (onze) de simbologia DNS-3, e
6 (seis) cargos de Direção Assessoramento Superior, sendo 4 (quatro) de
simbologia DAS-1 e 2 (dois) de simbologia DAS-2.

Parágrafo único. Os cargos criados neste artigo serão consolidados
por Decreto, no Quadro Geral de Cargos de Direção e Assessoramento
Superior da Administração Indireta do Poder Executivo Estadual.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 07 de janeiro de 2008.

Francisco José Pinheiro
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***

LEI Nº14.053, de 07 de janeiro de 2008.
DISPÕE SOBRE O PLANO PLU-
RIANUAL PARA O PERÍODO
2008-2011.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008-2011,
em cumprimento ao disposto no §1º do art.203 da Constituição Estadual.

Art.2º O Plano Plurianual, organizado por Eixo, Área de Atuação,
Programas e Ações regionalizadas, constitui, no âmbito da Administração
Pública Estadual, o instrumento de organização das ações de Governo.

Art.3º Os produtos e metas físicas, previstos para cada ação dos
Programas de Governo do Plano Plurianual - PPA, constituirão a base
da programação prioritária a ser observada nas Leis de Diretrizes
Orçamentárias, nas Leis Orçamentárias e nas Leis que as modifiquem.

Art.4º Os valores consignados a cada ação no Plano Plurianual
são referenciais e não constituem limites à programação das despesas
expressas nas Leis Orçamentárias e em seus créditos adicionais.

Art.5º A Programação do PPA 2008-2011 está estruturada por
programas, classificados segundo a natureza da ação por Programas
Finalísticos e de Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais.

§1º Integram também o Plano Plurianual as ações que não
contribuam diretamente para o ciclo produtivo da Administração Publica
Estadual, compreendendo:

a) ações relativas ao pagamento da dívida pública;
b) transferências constitucionais para municípios;
c) cumprimento de decisões judiciais;
d) aquisição e resgate de títulos de responsabilidade do Tesouro Estadual;
e) previdência social;
f) outras ações que representam agregações neutras para o alcance

dos objetivos do Governo do Estado.
§2º Estas ações integrarão a Lei Orçamentária Anual, agrupadas

no Programa Encargos Gerais do Estado e na função Encargos Especiais,
conforme Portaria nº42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art.6º A exclusão ou alteração dos programas constantes desta
Lei ou a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder
Executivo, por meio de projeto de lei de revisão ou Lei específica,
observado o disposto nos arts.7º e 8º desta Lei.

§1º O projeto de lei de revisão do Plano Plurianual será
encaminhado à Assembléia Legislativa até o dia 30 de novembro de 2009.

§2º O projeto de lei de revisão conterá, no mínimo, na hipótese de:
I - inclusão de programa:
a) justificativa contextualizada ao problema que se deseja

enfrentar ou a uma demanda da sociedade ou uma oportunidade de
investimento que se espera atender com o programa proposto;

b) identificação de seu alinhamento com o Eixo;
c) regionalização das ações em conformidade com as macrorregiões

criadas pela Lei Estadual nº12.896, de 28 de abril de 1999, e alteradas pela
Lei Complementar Estadual nº18, de 29 de dezembro de 1999;

d) indicação dos recursos que financiarão o programa proposto;
II - alteração ou exclusão de programa:
a) justificativas que motivaram a proposta.
§4º Considera-se alteração de programa:
I - modificação da denominação e do objetivo do programa;
II - a inclusão ou exclusão de ações orçamentárias;
III - a alteração de título das ações orçamentárias, do produto,

da unidade de medida, das metas físicas e da classificação funcional.
Art.7º As codificações de programas e ações deste Plano serão

observadas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, na Lei de Revisão do
Plano Plurianual, nas Leis Orçamentárias e nos seus créditos adicionais.

Parágrafo único. Os códigos a que se refere este artigo
prevalecerão até a extinção dos programas e ações a que se vinculam.

Art.8º A inclusão de ações nos Programas do Plano Plurianual
poderá ocorrer também por intermédio das Leis Orçamentárias ou das
Leis de autorização de abertura de crédito especial, nos seguintes casos:

I - desmembramento ou aglutinação de uma ou mais ações de
finalidades semelhantes de um mesmo programa ou de diferentes
programas, desde que sejam complementares;

II - novas ações, desde que as despesas delas decorrentes, para o exercício
e para os dois anos subsequentes, estejam em consonância com o disposto no
inciso I do art.16 da Lei Complementar nº101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do disposto no
inciso I do caput deste artigo, as ações resultantes receberão novo código,
exceto quando se tratar de ação com código padronizado.

Art.9º As alterações de produto, de unidade de medida e de ação
orçamentária que não impliquem modificação de sua finalidade e objeto,
mantido o respectivo código, poderão ocorrer por intermédio da Lei
Orçamentária ou de seus créditos adicionais.

Art.10. As estimativas para operações de crédito para o financiamento
do Plano Plurianual são referenciais, não constituindo limites à contratação.

Art.11. O Poder Executivo publicará, no prazo de até 90
(noventa) dias após a aprovação do Plano Plurianual e de sua revisão, o
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Plano atualizado incorporando os ajustes das metas físicas aos valores
das ações estabelecidos pela Assembléia Legislativa.

Art.12. O Plano Plurianual será acompanhado e monitorado
sistematicamente em conformidade com o modelo de gestão orientado
para resultados.

Parágrafo único. Decreto do Chefe do Poder Executivo
estabelecerá as normas de gestão do PPA 2008-2011.

Art.13. O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa, até
março de 2010 e março de 2012, relatório de avaliação do Plano Plurianual,
respectivamente dos biênios 2008-2009 e 2010-2011, que conterá.

I - avaliação do comportamento das variáveis macroeconômicas
que fundamentaram a elaboração do Plano, explicitando, se for o caso, as
razões das discrepâncias verificadas entre os valores previstos e observados;

II - demonstrativo da execução física e financeira do exercício e
acumulada até o exercício, de forma regionalizada, por eixo, programa e ação.

III - avaliação, por eixo e por programa, dos objetivos e dos
resultados qualitativos alcançados, inclusive com as manifestações da
sociedade, relacionando, quando couber, as medidas corretivas para elevar
a eficácia do programa.

§1º O relatório de que trata o caput do artigo deverá incorporar
o resultado da avaliação do plano pela sociedade.

§2º A avaliação do plano pela sociedade será realizada de forma
presencial em eventos promovidos pelo Poder Executivo, em todas as
macrorregiões do Estado.

Art.14. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2008.
Art.15. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 07 de janeiro de 2008.

Francisco José Pinheiro
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
LEI Nº14.054, de 07 de janeiro de 2008.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A
DESPESA DO ESTADO PARA O
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

CAPÍTULO ÚNICO
Art.1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Estado para

o exercício financeiro de 2008, compreendendo:
I - o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Estado, seus

fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades
e órgãos a ele vinculados, da Administração Estadual Direta e Indireta, bem
como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público;

III - o Orçamento de Investimentos das empresas em que o Estado,
direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto.

TÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAIS, DA SEGURIDADE SOCIAL E DE

INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS
CAPÍTULO I

DA RECEITA TOTAL
Art.2º A Receita Orçamentária é estimada, no mesmo valor da

Despesa Total, em R$11.297.894.681,00 (onze bilhões, duzentos e
noventa e sete milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, seiscentos e
oitenta e um reais).

Art.3º As receitas decorrentes da arrecadação de tributos, contribuições,
transferências e de outras receitas previstas na legislação vigente, discriminadas
no anexo a esta Lei, são estimadas com o seguinte desdobramento:

R$1,00

ESPECIFICAÇÃO ADM. DIRETA ADM. INDIRETA TOTAL

1- RECEITAS CORRENTES 8.106.406.700,00 1.178.370.665,00 9.284.777.365,00
Receita Tributária 4.597.562.373,00 228.391.359,00 4.825.953.732,00
Receita de Contribuições 130.000,00 254.326.600,00 254.456.600,00
Receita Patrimonial 40.099.042,00 5.428.639,00 45.527.681,00
Receita de Serviços 21.948.400,00 21.948.400,00
Transferêcias Correntes 3.279.750.548,00 556.135.974,00 3.835.886.522,00
Outras Receitas Correntes 188.864.737,00 112.139.693,00 301.004.430,00

2- RECEITAS DE CAPITAL 1.518.676.555,00 494.440.761,00 2.013.117.316,00
Operações de Crédito Internas 417.073.835,00 48.495.212,00 465.569.047,00
Operações de Crédito Externas 411.739.312,00 59.631.378,00 471.370.690,00
Transferências de Capital 678.360.814,00 373.583.771,00 1.051.944.585,00
Alienação de Bens 10.500.000,00 - 10.500.000,00
Outras Receitas de Capital 1.002.594,00 12.730.400,00 13.732.994,00

TOTAL 9.625.083.255,00 1.672.811.426,00 11.297.894.681,00

CAPÍTULO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

SEÇÃO I
DA DESPESA TOTAL

Art.4º A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita
Orçamentária, é fixada em R$11.297.894.681,00 (onze bilhões, duzentos
e noventa e sete milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, seiscentos
e oitenta e um reais) com o seguinte desdobramento:

I - no Orçamento Fiscal, em R$7.975.558.421,00 (sete bilhões,
novecentos e setenta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e oito
mil, quatrocentos e vinte e um reais);

II - no Orçamento da Seguridade Social, em R$2.849.479.649,00
(dois bilhões, oitocentos e quarenta e nove milhões, quatrocentos e
setenta e nove mil, seiscentos e quarenta e nove reais);

III - no Orçamento de Investimentos das Empresas, em
R$472,856.611,00 (quatrocentos e setenta e dois milhões, oitocentos e
cinqüenta e seis mil, seiscentos e onze reais).

SEÇÃO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art.5º A despesa total fixada, por categoria econômica, apresenta
o seguinte desdobramento:

GRUPO DE DESPESA ADM. DIRETA ADM. INDIRETA TOTAL

DESPESAS CORRENTES 6.981.110.007,00 1.073.100.031,00 8.054.210.038,00
Pessoal e Encargos Sociais 3.494.546.613,00 375.903.199,00 3.870.449.812,00
Juros e Encargos da Dívida 280.347.678,00 0,00 280.347.678,00
Outras Despesas Correntes 3.206.215.716,00 697.196.832,00 3.903.412.548,00

DESPESAS DE CAPITAL 2.613.780.637,00 601.084.695,00 3.214.865.332,00
Investimentos 1.951.870.114,00 599.438.695,00 2.551.308.809,00
Inversões 152.829.481,00 1.646.000,00 154.475.481,00
Amortização da Dívida 509.081.042,00 0,00 509.081.042,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 28.819.311,00 0,00 28.819.311,00

TOTAL 9.623.709.955,00 1.674.184.726,00 11.297.894.681,00

§1º Integram esta Lei, nos termos do art.7º da Lei Estadual
nº13.955, de 07 de agosto de 2007 - LDO 2008, os anexos contendo os
quadros orçamentários e demonstrativos das Receitas e Despesas, a
programação de trabalho das unidades Orçamentárias e o detalhamento
dos créditos orçamentários.

§2º O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações
Orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2008 e em seus créditos
adicionais, em decorrência da extinção, transferência, incorporação ou
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas
competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa
por categoria de programação, conforme definida no art.5º, §3º da Lei
Estadual nº13.955, de 07 de agosto de 2007 - LDO 2008, inclusive os
títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo
detalhamento por esfera Orçamentária e grupo de natureza da despesa.

§3º Na transposição, transferência ou remanejamento, de que
trata o §2º deste artigo, poderá haver ajustes na classificação funcional,
na fonte de recursos, na modalidade de aplicação e no identificador de
uso.

CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS

ADICIONAIS
Art.6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a:
I - abrir créditos suplementares, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do total da despesa do Tesouro fixada nesta Lei, com
finalidade de atender insuficiências nas dotações Orçamentárias
consignadas aos grupos de despesas de cada categoria de programação,
em conformidade com o previsto nos incisos I, II e III do §1º do art.43,
da Lei nº4.320, de 17 de março 1964, e na forma do detalhamento
definido no art.10, da Lei Estadual nº13.955, de 07 de agosto de 2007 -
LDO 2008;

II - suplementar dotações Orçamentárias destinadas a cobrir
despesas de transferências constitucionais relativas aos ICMS, IPVA,
IPI - exportação e Indenização pela Extração de Petróleo, Xisto e Gás
aos Municípios, no limite do excesso de arrecadação desses impostos,
em conformidade com o previsto no inciso II, do §1º e nos §§3º e 4º,
todos do art.43 da Lei nº4.320, de 17 de março 1964;

III - suplementar dotações Orçamentárias financiadas à conta
de recursos provenientes de Operações de Crédito Internas e Externas,
em conformidade com o previsto no inciso IV, do §1º, do art.43, da Lei
nº4.320, de 17 de março 1964, até o limite dos respectivos contratos;

IV - suplementar dotações Orçamentárias de fontes de
convênios, em conformidade com o previsto no inciso II, do §1º, e nos
§§3º e 4º, do art.43, da Lei nº4.320, de 17 de março 1964, até o limite
dos respectivos convênios e aditivos celebrados;


